
 
 

   

 
 

 

Termo de Referência 
SECRETARIA DE 

ENGENHARIA E 

ARQUITETURA 
 

Nº 01 – Versão 01 

 
Clique para acessar 

(Processo Administrativo n° TJPA-PRO-2024/00280) 

 

1 - DA DEFINIÇÃO E NATUREZA DO OBJETO – art. 30, §1º, inciso I da IN nº 01/2023 

Aquisição de cabo de cobre unipolar #35mm2, 12/20kV, não halogenado, isolação em EPR, com baixa 
emissão de fumaça e gases tóxicos, conforme NBR 16132 (4 lances/bobinas de 120 metros cada) e 
respectivas muflas, para instalação de novo ramal de alimentação subterrâneo em média tensão para 
a subestação do Anexo I – Fórum Cível, nos termos da tabela constante no Item 2, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Indicar a natureza da contratação, baseado nas seguintes opções: 
[  ] Serviço não continuado (por escopo) 
[  ] Serviço de engenharia 
[  ] Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra 
[  ] Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 
[  ] Serviço continuado misto: com e sem dedicação exclusiva de mão de obra 
[  ] Serviços técnicos de natureza intelectual 
[X] Material de consumo, bem permanente / equipamento 
 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria nº 2.029, 
de 2023. – https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1306629 
 

 

2 - INDICAÇÃO DAS QUANTIDADES - art. 30, §1º, inciso II da IN nº 01/2023 

 

Item CATMAT Especificação 
Unidade 

de 
medida 

Quantida
de 

Valor 
unitário 

(R$) 
Valor total (R$) 

 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 

462109 

Cabo de cobre unipolar 
#35mm2, 12/20kV, 
isolação em EPR,  não 
halogenado (SHF1), com 
baixa emissão de fumaça 
e gases tóxicos, 
conforme NBR 16132 (4 
lances/bobinas de 120 
metros cada)* 
 
*Conferir observações no item 7 
deste instrumento 

 
 
 
 
 

METRO 

 
 
 
 
 

480 

 
 
 
 
 

88,37 

 
 
 
 
 

42.417,60 
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2 

 
 
 

264888 

Terminação/mufla 
polimérica a frio para uso 
interno/externo , 12/20 
kV, bitola #35mm², 
conforme NBR 9314 
(Ref.: 3M / QTII 5633K 
H0001854118) 

 
 
 

UND 

 
 
 

08 

 
 
 
359,89 

 
 
 

2.879,12 

 

VALOR TOTAL 45.296,72 
Na hipótese de haver discordância entre a descrição do objeto conforme indicado no código catmat/catser no 
portal comprasgov e a descrição presente neste documento, a descrição contida no Termo de Referência terá 
precedência. 

 

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso III da IN nº 01/2023 

O fornecimento de energia para o prédio do Anexo I do Fórum Cível ocorre a partir de 
subestação de 300 kVA localizada no interior do prédio, com a alimentação desta subestação sendo 
proveniente da subestação do prédio principal através de ramal subterrâneo com cabeamento em 
média tensão (13,8 kV). 

 
O cabo alimentador reserva de média tensão que atende a subestação do prédio Anexo I do 

Fórum Cível está danificado, não podendo ser utilizado no caso de danos no cabeamento 
alimentador de média tensão de uma das três fases que atende a subestação. 

 
Adicionalmente, o cabeamento alimentador de média tensão (13,8 kV) da subestação do 

Anexo I atualmente em uso possui tempo de fabricação superior a 40 anos, estando instalado 
possivelmente desde o período em que foi construído o prédio, em infra-estrutura que tem boa 
parte de seu encaminhamento existente seguindo por trecho externo subterrâneo sob via pública. 

 
Desta forma, tem-se uma situação de vulnerabilidade no que se refere ao fornecimento de 

energia elétrica para o prédio do Anexo I do Fórum Cível, dado que, no caso de danos no cabeamento 
alimentador de média tensão de uma das três fases que atende a subestação deste prédio, o 
fornecimento de energia para a unidade ficará gravemente prejudicado e não será possível a 
resolução do problema de forma imediata, com a celeridade que a situação irá requerer, o que 
ocasionará enormes transtornos. 

 
   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual/2024, conforme 

detalhamento a seguir: 
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ID PCA no PNCP: NÃO SE APLICA 
Data de publicação 
no PNCP: 

NÃO SE APLICA 

Código da 
contratação no 
PCA: 

SEENG20A24 Classe/Grupo: NÃO SE APLICA 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO - art. 30, §1º, inciso IV da IN nº 01/2023 

Considerando o exposto no item 3, faz-se necessário preventivamente a aquisição de novo 
cabeamento alimentador de média tensão (três fases mais reserva) para a subestação do Anexo I do 
Fórum Cível, para que possa ser feita a substituição do existente em uso. O serviço de instalação do 
cabeamento novo a ser adquirido será executado em novo encaminhamento e infraestrutura, sem ônus 
adicional, através de contrato de manutenção. 

 
A contratação justifica-se considerando o elevado tempo de uso do cabeamento atualmente 

instalado e a impossibilidade de utilização da infra-estrutura existente para sua substituição em caso 
de dano, além de o cabo reserva estar danificado. 
 

 
 

 
PRODUÇÃO 

Materiais – com material reciclado, biodegradável e atóxico. Sejam observados os requisitos 

ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia, normalização 

e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares. 

 
Modo de produção - sem utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que 
reduzem a geração de resíduos industriais ou com menor uso de água e energia. 

DISTRIBUIÇÃO 
Embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, preferência 
por 
indústria ou produtor local para assegurar menores distâncias e uso de modal de transporte 
mais eficiente. 

 
USO 

Produtos que economizam energia, produtos educativos que levam à conscientização 

ambiental, produtos que geram menos resíduos ou que produzam resíduos recicláveis ou que 

sejam objeto de logística reversa, produtos passíveis de manutenção/conserto, 

remanufatura, troca ou 

reaproveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a redução do 
descarte. 

 
DESTINAÇÃO 

FINAL 

Produtos recicláveis, biodegradáveis, atóxicos, com possibilidade para o reuso ou 

para remanufatura. 

Os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 
(PBDEs).  

 
 

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso V da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Sustentabilidade - art. 30, §1º, inciso X da IN nº 01/2023 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 

[X] Financeira: Previsão de tratamento diferenciado e preferencial para Microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
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[X] Ambiental: Na execução dos serviços, objeto dessa contratação, a CONTRATADA apresentará 

preferencialmente materiais com baixo impacto ambiental, reciclados ou recicláveis, com otimização 

dos produtos ou das técnicas, de forma a obter maior eficiência no uso de energia e menor desperdício 

de materiais, devendo adotar, na execução dos serviços, práticas de sustentabilidade ambiental, de 

descarte adequado de resíduos recicláveis e de processos de reutilização, que deverá observar as boas 

práticas estabelecidas pelo Plano de Logística Sustentável da CONTRATANTE. 

- No caso de fornecimento de componentes eletroeletrônicos, os produtos não devem conter certas 

substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-

polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 

2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain 

Hazardous Substances). 

 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, esta 
contratação impactará no Plano de Logística Sustentável do TJPA 2021/2026 (PLS-TJPA) no(s) 
seguinte(s) tema(s):  
(marque quantos itens forem necessários): 

 (    ) Consumo de papel; 
(    ) Consumo de copos descartáveis; 
(    ) Consumo de água mineral envasada; 

(    ) Impressão (aquisições de equipamentos e suprimentos ou outsourcing etc.); 

 ( x ) Consumo e gastos com energia elétrica; 
(     ) Consumo e gastos com água e esgoto; 
( x ) Geração de resíduo; 
( x ) Reformas e construções 
(    ) Serviço de limpeza (aumento da área de limpeza no TJPA etc.); 
(    ) Serviço de vigilância - aumento no número de postos; 
(    ) Gastos com telefonia; 
(   ) Gasto com contratos de veículos (locação sem motorista); 
(   ) Consumo de combustível 
(    ) Apoio ao serviço administrativo 
(    ) Ação de qualidade de vida; 
(    ) Ação de capacitação socioambiental; 
(    ) Equidade e diversidade (cotas sociais etc.) 

         (    ) Não demandará ou resultará em nenhum dos itens acima. 
 
Obs: A partir da seleção do item o responsável pelo tema será comunicado para ciência dos impactos a 
serem gerados para fins de eventual inclusão no respectivo plano de ação. 
 

[X] Social: Vedação de possuir no quadro de funcionários, empregados menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal. 

Deve ser observada a política de empregabilidade de reabilitados e portadores de deficiência, conforme 

art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e art. 10 da Resolução nº 401/2021 do Conselho Nacional de Justiça –CNJ. 

 

Efetuar a coleta e o descarte dos materiais, insumos, acessórios, além dos resíduos e embalagens 

oriundos da contratação, de acordo com a Lei 12.305/2010 e com a ABNT NBR 10004. Deverá ser 
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observado o descarte de óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, de acordo com a Resolução 

CONAMA nº 362/2005 e Acordo Setorial para a Implantação de Sistema de Logística Reversa de 

Embalagens Plásticas Usadas de Lubrificantes. 

 

Ponto 2: Indicação de marcas ou modelos - art. 41, inciso I da Lei nº 14.133/2021 

          Seguem indicações de marcas/modelos para o Item 1, como referências apenas. 
 
- Conduspar/MTS Toxfree 12/20kV (https://conduspar.com.br/produtos/media-tensao-
subterraneo/cabo-media-tensa%CC%83o-subterraneo-toxfree/)  
  
- Induscabos/ATOX 90 12/20kV (https://www.induscabos.com.br/produtos/cabo-atox-12-20-kv/)  
 
- Induscabos/ATOX SLIM 90 12/20kV (https://www.induscabos.com.br/produtos/cabo-atox-slim-12-
20-kv/)  
  
- Prysmian/AFUMEX Compact 12/20 
kV (https://br.prysmian.com/sites/br.prysmian.com/files/media/documents/TDS_220_AFUMEX%20C
OMPACT%20Cu%20B6_NBR%2016132_BRK0.pdf)   
 
- WIREX.POWER B90Z 12/20KV NBR 16132/ABNT (Wirex cable - http://www.wirex.com.br/pt-br/)  
 
- CABEL MVR90P ATÓXICO 12/20 kV (Cabelauto - https://www.cabelauto.com.br/)  
 
 
          Segue indicação de marca/modelo para o Item 2: 3M / QTII 5633K H0001854118, como 
referências apenas. 
 

Ponto 3: Da vedação de contratação de marca ou produto  

As propostas apresentadas não necessitam, por força de lei, conter exatamente as marcas indicadas 
no Ponto 2, porém devem ser equivalentes. 

Ponto 4: Da exigência de amostra 

Não há necessidade de apresentação de amostra. 
 

Ponto 5: Da exigência de carta de solidariedade 

Não se aplica por se tratar de requisito que tem o potencial de restringir a competitividade  
 

Ponto 6: Subcontratação 

[X] Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
[  ] É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
 

Ponto 7: Garantia da contratação 

Não se aplica 

Ponto 8: Da aceitação 

Como critério de aceitabilidade da proposta, será exigida a compatibilidade com as especificações 
técnicas e com o valor global estimado. 
É obrigatório, contudo, a apresentação de declaração informando que tomou conhecimento de todas 
as informações e condições para elaboração da proposta e execução do objeto da contratação. 
Compete à empresa fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todas as especificações 
contidas no Termo de Referência. 
 

Ponto 9: Da modalidade 

T
JP

A
P

R
O

20
24

00
28

0V
03

Assinado com senha por PAULO MARCELO DE ARAUJO HILDEBRANDO, CLAUDIO ORMINDO SILVA DOS SANTOS,
RICARDO DA SILVA LACERDA, DANIEL MENEZES SIMAS e ANTONIO FERNANDES DOS SANTOS SOUSA.
Use 3914241.29539446-625 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3914241.29539446-625
Documento gerado por MARCOS VINICIUS GALVAO DA ENCARNACAO *Data e hora: 29/03/2025 17:04

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

438

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1212160-documentos-oficiais-devem-conter-logomarca-do-selo-prata-de-qualidade.xhtml


 
 

   

 
 

O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso II, da lei n. 14.133/21, onde as 
contratações serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 
Além disso, o tipo de dispensa de licitação será o de menor preço, tendo como base os preços de 
mercado obtidos mediante cotação de preços, sendo a adjudicação por item, conforme especificação 
técnica detalhada do objeto. 

 

6 - MATRIZ DE RISCOS - art. 30, §1º, inciso VI da IN nº 01/2023 

Obrigatório: 
[  ] Obras e serviços de grande vulto 
[  ] Obras e serviços de engenharia em regimes de 
contratação integrada e semi-integrada 

Facultativo:  
[X] Aquisições e serviços diversos 

 

7 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E/OU SERVIÇO - art. 30, §1º, inciso VII da IN nº 01/2023 

Catálogo padronizado 
[  ] Sim  
[X] Não 

  Justificativa: O TJPA não tem catálogo próprio ainda, contudo está providenciando. 
 

 

Item CATMAT Especificação 
Unidade 

de medida 
 

Quantidade 
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1 

 
 

462109 

Cabo de cobre unipolar #35mm2, 12/20kV, isolação 
em EPR,  não halogenado (SHF1), com baixa 
emissão de fumaça e gases tóxicos, conforme NBR 
16132 (4 lances/bobinas de 120 metros cada)* 
 
* Conferir observações  

 
 

METRO 

 
 

480 

 
2 

 
264888 

Terminação/mufla polimérica a frio para uso 
interno/externo, 12/20 kV, bitola #35mm², 
conforme NBR 9314 
(Ref.: 3M / QTII 5633K H0001854118) 

 
UND 

 
08 

 
* Obs.: O cabo a ser fornecido deverá ser do tipo não halogenado (SHF1), com baixa emissão de 
fumaça e gases tóxicos, conforme NBR 16132.  
 
▪ Requisitos: 

 
- Acondicionamento em carretéis de madeira (4 lances/bobinas de 120 metros cada) de acordo com a 
norma NBR 11137 - "Carretel de madeira para acondicionamento de fios e cabos elétricos — Dimensões 
e estruturas". A tolerância padronizada para os lances é de ± 3% sobre os valores nominais. 
 
- Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item. 
 
- Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais. 
 
- Informar a marca e modelo do produto cotado. 
 
- Qualquer alusão feita a marcas e/ou fabricante especificados no Termo de Referência apresentado 
destina-se apenas a oferecer um referencial do padrão e da qualidade almejados pela CONTRATANTE. 
 
- A proposta apresentada em desacordo com este edital será desclassificada. 
 
-Todo material cotado pelas licitantes deverá estar de acordo com o descritivo nos quadros, 
especificado de forma clara, completa e minuciosa, sob pena de desclassificação.  
 
- As empresas interessadas em fornecer o material constante do Termo de Referência deverão 
considerar as descrições dos itens constantes dos quadros, informando expressamente em sua 
proposta que conhecem os dados relativos ao fornecimento dos bens especificados, assim como 
possuir capacidade de arcar com todos os custos inerentes ao armazenamento, a entrega e prestação 
de garantia dos bens. 
 

8 - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS, E/OU DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E DAS 
REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO – art. 30, §1º, inciso 
VIII da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Condições de Entrega 
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[X] O prazo de entrega do bem especificado no item 1 é de 45 dias corridos e do bem especificado no 
item 2 é de 5 dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, a ser emitido e 
enviado pelo TJPA, em remessa única. 
 
A entrega dos materiais deverá ser realizada em uma única parcela por cada empresa vencedora, na 
totalidade do quantitativo contratado, no seguinte endereço: Almoxarifado do TJPA na Cidade Velha, 
situado à Travessa Félix Roque, 264, CEP 66020-280, Cidade Velha, Belém/PA, acompanhados da 
fatura ou nota fiscal, bem como cópia da nota de empenho. 
 
Os itens demandados deverão ser entregues pela CONTRATADA em dias úteis e em horários de 
expediente regulares, de 08:00 às 14:00h. Em casos em que haja algum impedimento para a entrega 
regular dos itens, a fiscalização poderá determinar a CONTRATADA a entrega em horários alheios ao 
expediente, em feriados ou finais de semana, sem qualquer ônus extras ao TJPA. 
 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, para o item 1, e com pelo menos 02 (dois) dias de 
antecedência, para o item 2, com a devida justificativa e comprovação, para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 

Se justificado, a fiscalização poderá analisar a prorrogação do prazo mediante interesse e conveniência 
da Administração, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

Ponto 2: Recebimento 

O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas: 
 
Em caráter provisório, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do presente objeto, ocasião em que 
será verificada as exigências técnicas, quantidade e condição aparente dos mesmos, acompanhada da 
assinatura do(s) servidor(es) designado(s) para esse fim, em Termo de Recebimento Provisório; 
 
Definitivamente, em até 20 (vinte) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será 
feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação do objeto contratado com as exigências 
contratauais pelo(s) servidor(es) designado(s) para esse fim. 
 
A Contratada deverá fazer a reposição dos materiais que não preencham as especificações, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da devolução, sendo que em caso de não aceitação 
dos materiais, a devolução será por conta da contratada. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

 

9 - GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - art. 30, §1º, inciso IX da IN nº 01/2023 

Não serão aceitos materiais com prazo de validade restante menor que 50% do tempo indicado nas 
embalagens, por ocasião da entrega no local determinado pelo TJPA. 
 
Prazo de garantia: conforme Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, a contar do recebimento 
definitivo do objeto. 
 
Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, providenciar o devido 
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reparo ou substituição se for o caso, sem qualquer ônus ao TJPA. 
 
Caso seja comprovado que um dano tenha sido ocasionado por mau uso, a CONTRATADA será isenta 
do compromisso acima descrito. Nestes casos, caberá o ônus da prova à CONTRATADA, mediante 
relatório circunstanciado, cuja análise será feita em processo administrativo. 
 

10 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – art. 30, §1º, inciso XI da IN nº 01/2023 

A empresa vencedora será convocada a entregar o item por meio de Ordem de Serviço acompanhada 
da respectiva Nota de Empenho. 
 
A CONTRATADA deverá fornecer previamente os contatos de e-mail e telefone de seu(s) preposto(s). 
Estes serão os principais canais de comunicação a serem utilizados durante a execução do contrato, 
devendo as partes optarem pelo uso preferencial de e-mails, para geração de registros documentais. 
 
A solicitação de demandas será feita, prioritariamente, com o encaminhamento da nota de empenho 
e/ou ordem de autorização para o e-mail da contratada, que deverá constar na proposta apresentada.  
 
O recebimento da Ordem de Autorização, para fins de contagem dos prazos estabelecidos para 
cumprimento do objeto, se dará de duas formas: 
- Via e-mail, que deve ser respondido de imediato indicando o recebimento da documentação; caso o 
CONTRATADO não responda o e-mail no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, será contabilizada a leitura 
automática ao fim do referido período;  
- Pessoalmente, devendo comparecer em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação da fiscalização, que 
será realizada por e-mail ou através de telefone, ou no endereço da Divisão de Manutenção da 
Secretaria de Engenharia, na Rua Doutor Malcher, 163, 66020-250, Cidade Velha, Belém/PA, no horário 
de 08:00 às 14:00, mediante recibo do CONTRATADO. 
 
Toda e qualquer documentação produzida durante a execução contratual (a saber: ordens de 
autorização, notas de empenho, termos de recebimento, ofícios, notificações etc.) será realizada 
preferencialmente via correio eletrônico, que deve ser respondido de imediato indicando o 
recebimento da documentação. 
 
Caso a CONTRATADA não responda à mensagem de correio eletrônico no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
será contabilizada a leitura automática ao fim do referido período, e caso a EMPRESA não atenda aos 
telefones fornecidos no mesmo prazo, a fiscalização poderá iniciar processo administrativo para 
aplicação de penalidade. Não serão acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no 
recebimento das mensagens. 
 
Será privilegiada a utilização do correio eletrônico em respeito a boas práticas de sustentabilidade 
ambiental praticadas pelo TJPA. 
 

 
▪ Obrigações da Contratante  

 
- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e termo de referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
 
- Permitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às suas dependências 
para a entrega do material; 
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- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da proponente vencedora. 
 
- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido com as especificações 
constantes deste Termo e da proposta vencedora, para fins de aceitação e recebimento. 
 
- Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do termo de referência e mediante a apresentação de Nota Fiscal 
acompanhadas das documentações exigidas. 
 
- Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 
- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão 
especialmente designada; 
 
- Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa. 
 
- Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições 
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada pagamento. 
 
- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

▪ Obrigações da Contratada 
- Entregar os bens em estrita observância das especificações, no prazo e local indicado no termo de 
referência, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia, quando aplicável;  
 
- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) – aquisição de bens;  
 
- Atender prontamente a quaisquer exigências do TJPA, inerentes ao objeto do presente processo; 
 
- Atender aos telefonemas informados na proposta, no horário de 08 a 16h, bem como responder aos 
e-mails da fiscalização no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis cujo endereço eletrônico também deve 
ser disponibilizado em proposta. Quando a empresa se eximir em responder a e-mails ou atender aos 
telefones por 02 (dois) dias consecutivos o fiscal deverá certificar em expediente próprio as 
informações pertinentes, como hora e dia do contato e anexação dos e-mails, solicitando a abertura de 
processo administrativo para apuração de responsabilidade para eventual aplicação de penalidade; 
 
- Comunicar ao TJPA, no prazo de 10 (dez) dias que antecedem a data da execução do objeto, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam na entrega do objeto/prestação do serviço.  
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- Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados, durante a 
entrega dos bens, inclusive, durante a entrega dos materiais feita por transportadoras;  
 
- Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de 
fornecimento do produto;  
 
- Por ocasião da entrega dos itens nas instalações do TJPA, caso seja detectado algum defeito nos 
produtos, ou se houver a entrega de bem em desacordo com o objeto licitado e homologado, a empresa 
terá um prazo de 15 (quinze) dias úteis para efetuar a troca, ficando às suas expensas todas as despesas 
decorrentes de tal ação, independente de aplicação de penalidades, a critério do TJPA;  
 
- Informar ao contratante qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes do 
instrumento, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e 
outros; 
 
- Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto, nome 
completo e o nome da CONTRATADA. 
 
- É expressamente vedada à CONTRATADA: 

• A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a execução 
dos serviços, bem como de mão-de-obra não qualificada/capacitada que comprometa a execução 
integral dos serviços, dentro do prazo pactuado, com qualidade que os serviços exigem; 
 

• A veiculação de publicidade acerca do instrumento obrigacional, salvo se houver prévia autorização 
da Presidência do TJPA; 

 
 

• Caucionar ou utilizar o instrumento para qualquer operação financeira, sem prévia anuência do TJPA, 
sob pena de rescisão e penalidades cabíveis. 

 
 

 

11 – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E SUA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO - art. 30, §1º, inciso 
XII da IN nº 01/2023 

Considerando a entrega dos materiais em única parcela a vigência exaure-se com o recebimento 
definitivo, observada a garantia dos produtos nos termos da legislação vigente e neste instrumento. 

 

 

12 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - art. 30, §1º, inciso XIII da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Estabelecimento de condições gerais 
 

Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta por empreitada por preço global. A 
opção por este regime é motivada por se buscar uma contratação de um sistema interligado às 
instalações existentes, com previsão do retorno do investimento em período determinado, não 
havendo usabilidade em um sistema parcialmente executado, logo o regime visa resguardar a 
administração quanto aos objetivos pretendidos. 

Ponto 2: Fiscalização  

Fiscal Técnico 
Daniel Menezes Simas Matrícula(s): 84565 

Max Jorge Machado Santos Matrícula(s): 161411 
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Ponto 3: Gestor do contrato  

Claudio Ormindo Silva dos Santos Matrícula(s): 194930 

Antonio Fernandes dos Santos Sousa Matrícula(s): 143553 

   
 

13 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - art. 30, §1º, inciso XIV da IN nº 01/2023 

 

Ponto 1: Liquidação e Pagamento: 

a) O pagamento será realizado somente após a realização do recebimento definitivo pela equipe de 

gestão e fiscalização, o qual será formalizado por meio do atesto da nota fiscal de cobrança; 

b) Após o recebimento definitivo, o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da EMPRESA, em no máximo 30 (trinta) dias corridos; 

c) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da lei n. 14.133, de 2021; 

d) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

• o prazo de validade; 

• a data de emissão; 

• os dados do contrato e do órgão contratante; 

• o período respectivo de execução do contrato; 

• o valor a pagar; 

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

e) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

f) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

I. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

II. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

h) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa.  

i) O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

j) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

T
JP

A
P

R
O

20
24

00
28

0V
03

Assinado com senha por PAULO MARCELO DE ARAUJO HILDEBRANDO, CLAUDIO ORMINDO SILVA DOS SANTOS,
RICARDO DA SILVA LACERDA, DANIEL MENEZES SIMAS e ANTONIO FERNANDES DOS SANTOS SOUSA.
Use 3914241.29539446-625 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3914241.29539446-625
Documento gerado por MARCOS VINICIUS GALVAO DA ENCARNACAO *Data e hora: 29/03/2025 17:04

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

445

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1212160-documentos-oficiais-devem-conter-logomarca-do-selo-prata-de-qualidade.xhtml


 
 

   

 
 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

k) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa; 

l) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

m) O TJPA realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

definitivo do serviço objeto da ata de registro de preços e da apresentação do documento fiscal 

correspondente; 

n) No caso de atraso pelo TJPA, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o tempo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária; 

o) O TJPA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 

definitivamente, do montante a pagar à Fornecedora, os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pela Fornecedora, nos termos pactuados; 

p) No caso de atraso de pagamento, desde que a Fornecedora não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, serão devidos pelo TJPA encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 

ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples; 

q) O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 

devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I 

= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

r) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA; 

s) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento;  

t) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
u) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
v) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da data do atesto da entrega do material na nota fiscal, através de crédito em conta corrente 
informada pela Empresa 
 

Ponto 2: Antecipação de Pagamento:  

Não haverá pagamento antecipado. 

Ponto 3: Cessão de Crédito:  

Não terá cessão de crédito. 
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14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO - art. 30, §1º, inciso 
XV da IN nº 01/2023 

Ponto 1: Forma de seleção, modo de disputa e critério de julgamento da proposta  

A forma de seleção será: 
[ X ] Eletrônica 
[  ] Presencial 
 
O modo de disputa será: 
[ X ] Aberto 
[  ] Fechado 
[  ] Aberto e fechado 
[  ] Fechado e aberto 
Justificativa:  
O modo de disputa aberto é uma escolha estratégica que abrange a transparência e a competitividade 
no processo licitatório. Nesse formato, os licitantes têm a oportunidade de apresentar lances públicos 
e sucessivos, o que torna todo o procedimento acessível e claro para todos os interessados. Além disso, 
a competição entre os participantes é estimulada, pois eles têm conhecimento dos lances dos demais 
concorrentes em tempo real. Essa dinâmica possibilita o alcance de melhores propostas durante a 
disputa. A administração, por sua vez, tem uma maior chance de selecionar a proposta mais vantajosa 
para atender às necessidades do órgão contratante. 
 
O critério será: 
[ X ] Menor preço 
[  ] Maior desconto 
 
A modalidade será: 
[ X ] Dispensa de Licitação 
 
A forma de Parcelamento será: 
[X] Itens 
Justificativa:  A adjudicação em itens permite que empresas de diferentes portes participem da 
licitação, promovendo maior competitividade e possibilitando a obtenção de melhores preços. Isso 
contribui para a otimização dos recursos públicos e a busca por soluções mais vantajosas para a 
administração. 
 

Ponto 2: Forma de fornecimento 

[ X ] Integral 
[  ] Parcelado 
[  ] Continuado 
 

Ponto 3: Exclusividade para ME's e EPP'S 
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Valor estimado de até R$ 80.000,00 
Licitação 
[X] Não (Contratação Direta - Dispensa de licitação) 
[  ] Sim 
 
Item / lote 
[  ] Não 
[X] Sim 
 
Exclusivo às ME/EPP 
Licitação 
[ X ] Não 
[  ] Sim 
 
Item / lote 
[ X ] Não 
[  ] Sim 
[  ]Item / lote ..................... 
 
Justificativa para não adoção:  
[ X] Não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados localmente ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, conforme relatório de competitividade anexo nas fls. 224 
a 230 dos autos. 
[  ] Não é vantajoso para a administração pública, conforme demonstrado    
[  ] Representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado  
 

Ponto 4: Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Econômico-Financeira 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no 
máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do certame; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor 
total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parceria pertinente]. 

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

No caso de cooperativas, deverá ser apresentada a seguinte documentação complementar: 

• A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, parágrafos 2° a 6° da Lei n° 5764/1971; 

• A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, pra cada um dos 
cooperados indicados; 

• A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

• O registro previsto na Lei n° 5.764/1971, no art. 107; 

• A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

• Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
✓ ata da fundação; 
✓ estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
✓ regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
✓ editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
✓ três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; 
✓ ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

Qualificação Técnica 

Não se aplica a exigência de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional na presente 
contratação considerando que se trata somente de aquisição de material. 
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É obrigatório, contudo, a apresentação de declaração por parte da empresa informando que tomou 
conhecimento de todas as informações e condições para elaboração da proposta e execução do objeto 
da contratação. Compete à empresa fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todas as 
especificações contidas no Termo de Referência, incluindo detalhes e demais documentos fornecidos 
pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura para o fornecimento do material. 
 

Ponto 5: Consórcio 

[  ] Será possível a participação de consórcios de empresa.  
[ X ] Não será possível a participação de consórcios de empresa. 

Justificativa obrigatória: O Objeto a ser contrato não é considerado de alta complexidade ou 
grande vulto. 
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Ponto 6: Admissão de Cooperativa - FACULDADE 

[   ] Não 
[X] Sim ...  

Exigências de participação: Conforme o art. 16 da Lei n° 14.133/2021, os profissionais 
organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

 

15 – REAJUSTE - art. 30, §1º, inciso XVI da IN nº 01/2023/TJPA 

O reajuste contratual é uma cláusula essencial para contratos de médio e longo prazo, visando garantir 
a correção dos valores contratados em função da variação de índices econômicos ao longo do tempo. 

[X] Não se aplica por se tratar de aquisição com entrega imediata. 
[ ] Serviços continuados 

 

16 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1, º inciso XVII da IN nº 01/2023 

[X] O custo estimado total da contratação é de R$ 45.296,72 (quarenta e cinco mil duzentos e noventa 
e seis reais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos no item 2 deste de Termo de 
Referência. 

 

17 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - art. 30, §1º, inciso XVIII da IN nº 01/2023 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: Secretaria de Engenharia e Arquitetura 
Fonte de Recursos: 0118; 
Programa de Trabalho: 
04.102.02.061.1417.7639 - Reforma e manutenção de prédios do Poder Judiciário - 1º Grau; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00; 
Plano Interno:  
Exercício financeiro 2024 

 

18 - SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES – art. 30, §1º, inciso XIX da IN nº 01/2023 
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Para definições e aplicações dos subitens tratados neste tópico, o normativo balizador é a Instrução 
Normativa nº 003/2024-GP, que regulamenta, no âmbito do TJPA, o processo administrativo 
sancionatório e a dosimetria na aplicação de penalidades definidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 
(art. 6º da IN nº 003/2024-GP): 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida na etapa de seleção do fornecedor ou execução do 
contrato, mesmo após realização de diligências; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Aos licitantes ou às contratadas que praticarem infrações administrativas previstas no subitem 
18.1 deste Termo de Referência, ficarão sujeitos às seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa: moratória e/ou compensatória; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Pará pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos  

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida, entendendo-se como qual o fato gerador a ser 
imputado à hipótese normativa - leve, média, grave ou gravíssima;  

b) as peculiaridades do caso concreto, nos termos do art. 5° da Lei 14.133, de 2021, e do art. 22 da 
LINDB;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que da infração provierem para a Administração Pública; e  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.  

18.4. Com fundamento no Capítulo II da IN nº 003/2024-GP, a Contratada:  

18.4.1. Será sancionada com advertência nas hipóteses de descumprimento das obrigações contratuais 
que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos e ao interesse 
coletivo e que não justifique a imposição de penalidade mais grave.  

18.4.1.1. A sanção de advertência somente será aplicada durante a vigência do contrato  

18.4.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Estado do Pará pelo prazo de até 3 (três) 
anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato ou instrumento correspondente, quando praticar 
as seguintes infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais grave:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (de três meses a dois anos);  

b) dar causa à inexecução total do contrato (de seis meses a três anos);  

c) deixar de entregar a documentação exigida na etapa de seleção do fornecedor ou execução do 
contrato, mesmo após realização de diligências (de dois meses a seis meses);  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (de dois 
meses a um ano);  

e) não celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (de seis 
meses a um ano);  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado (de 
três meses a um ano).  

18.4.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar quaisquer órgãos do Poder Público, em qualquer 
nível federativo, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as 
seguintes infrações, nos termos dos artigos 25 e 26, da IN nº 003/2024-GP:  

a) aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Estado do Pará, que 
implicarem danos financeiros significativos para o TJPA, impactos severos na eficiência do contrato ou 
nas rotinas administrativas;  
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b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame ou de prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  

c) fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

d) comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude de qualquer natureza  

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e  

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

18.4.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer das 
infrações previstas no subitem 18.1 deste Termo de Referência, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) do valor total do empenho.  

18.4.5. A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do contrato nos 
seguintes percentuais e condições:  

a) De 20% (vinte por cento) do valor da parcela do objeto não entregue, no caso de inexecução parcial 
do contrato;  

b) De 30% (trinta por cento) do valor total do empenho, no caso de inexecução total do contrato.  

18.4.5.1. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a 
CONTRATADA:  

a) Atrasar em prazo superior a 30 (trinta) dias a entrega do objeto e esta, apesar de realizada, não 
ocorreu em sua totalidade.  

18.4.5.2. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a 
CONTRATADA:  

a) Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 30 (trinta) dias e a sua totalidade não for entregue.  

18.4.6. A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, entre outras hipóteses:  

a) 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega ou pendência de execução do objeto, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 10% (dez por cento), que 
corresponde a até 20 (vinte) dias de atraso; 
 
b) 0,67% (sessenta e sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução ou 
pendência de execução do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 20% (vinte por cento) quando o atraso ultrapassar 20 (vinte) dias; 
 
c) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor total registrado para o item, pelo descumprimento de 
quaisquer das obrigações previstas neste Termo de Referência. 
 
18.4.7. Fica dispensada, a critério da autoridade competente da unidade demandante, a formalização 
de solicitação de instauração de processo administrativo de apuração de responsabilidade, quando a 
soma dos valores atribuídos à contratada for considerada irrisória (art. 20, parágrafo único, incisos I e 
II, da IN nº 003/2024-GP). 

T
JP

A
P

R
O

20
24

00
28

0V
03

Assinado com senha por PAULO MARCELO DE ARAUJO HILDEBRANDO, CLAUDIO ORMINDO SILVA DOS SANTOS,
RICARDO DA SILVA LACERDA, DANIEL MENEZES SIMAS e ANTONIO FERNANDES DOS SANTOS SOUSA.
Use 3914241.29539446-625 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3914241.29539446-625
Documento gerado por MARCOS VINICIUS GALVAO DA ENCARNACAO *Data e hora: 29/03/2025 17:04

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l de Justiça do Esta

do
 d

o
 P

a
rá

454

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1212160-documentos-oficiais-devem-conter-logomarca-do-selo-prata-de-qualidade.xhtml


 
 

   

 
 

 

19. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - art. 30, §2º, incisos I a XV da IN nº 01/2023 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços? 
[ X ] Não. 
[  ] Sim. Dadas as características do bem ou serviço, há a necessidade de contratações frequentes; 
Motivação técnica a justificar a opção:...................................... 
[  ] Sim. Por ser mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários ao TJDFT para o desempenho de suas atribuições; Motivação 
técnica a justificar a opção:...................................... 
[  ] Sim. Por ser mais conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para o atendimento 
a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e Motivação técnica a justificar a 
opção:...................................... 
[  ] Sim. Devido à natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 
pelo TJPA. Motivação técnica a justificar a opção:...................................... 
 
O objeto a ser licitado se refere a serviço comum de engenharia? 
[X] Não 
[  ] Sim. Nesse caso, atende aos seguintes requisitos cumulativos? (Na falta de algum deles, não será 
possível adotar o SRP) 
[  ] Há projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
[  ] Há a necessidade permanente ou frequente do serviço a ser contratado. 

 

Haverá previsão para órgãos participantes à Ata de Registro de Preços gerenciada pelo TJPA? NÃO SE 
APLICA 
 
Será dispensada a divulgação da Intenção de Registro de Preço – IRP? NÃO SE APLICA 
 
Haverá previsão para adesão de órgãos não participantes à Ata de Registro de Preços gerenciada pelo 
TJPA? NÃO SE APLICA 
 

Possibilidade de registro de mais de um fornecedor: 
[  ] Sim 
[X] Não 
Justificativa: NÃO SE APLICA 

 

Possibilidade de registros de preços diferentes: 
[X] Não  
[  ] Sim 
[  ] Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes 
[  ] Em razão da forma e do local de acondicionamento 
[  ] Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote 
[  ] Por outros motivos. Justificativa: NÃO SE APLICA 

 
Possibilidade de prorrogação da Ata de Registro de Preços 

[X] Não               
[   ] Sim 
Justificativa: NÃO SE APLICA 
 

Condições para alteração de preços registrados 

 

Vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 
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registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

 

Hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências 

 

 
Modelo de TR padronizado Versão 01 Data de retirada do Portal do TJPA: 09/01/2024 

 

Belém, 08 de novembro de 2024. 

Nome e assinatura da equipe de planejamento da contratação 
NOME: Claudio Ormindo Silva dos Santos 
MATRÍCULA: 194930 
 
NOME: Antonio Fernandes dos Santos Sousa 
MATRÍCULA: 143553 
 
NOME: Daniel Menezes Simas 
MATRÍCULA: 84565 
 
NOME: Max Jorge Machado Santos (Substituto) 
MATRÍCULA: 161411 
 
NOME: Ricardo da Silva Lacerda 
MATRÍCULA: 162302 
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